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19 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha clas-
sificativa e os sistemas de valoração dos métodos serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

20 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos previstos 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

21 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com as 
alterações subsequentes, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, De-
creto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

22 — As falsas declarações prestadas pelo candidato são puníveis 
nos termos da lei.

23 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu curriculum, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

24 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, “a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

25 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e para 
efeitos de admissão a concurso os candidatos com deficiência devem decla-
rar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência e nos termos do disposto no 
n.º 2 do artigo 3.º do citado diploma, no procedimento concurso em que o 
número de lugares a preencher seja inferior a 10 e igual a superior a três, 
é garantida a reserva de um lugar para candidatos com deficiência.

28 de fevereiro de 2018. — O Presidente da Câmara, Eng. António 
Cardoso Barbosa.
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 Aviso n.º 3607/2018
Para os devidos efeitos se torna público, que foi homologado por meu 

despacho datado de 31 de janeiro de 2018, a conclusão com sucesso do 
período experimental de Carolina Celeste Pereira Fraga, para a categoria 
de Técnica superior, da carreira de Técnica Superior, na sequência do 
procedimento concursal comum para contratação por tempo indeter-
minado de um Técnico Superior — Psicologia para o preenchimento 
de um posto de trabalho da carreira e categoria de Técnica Superior, na 
modalidade de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Indeterminado, aberto por Aviso n.º 7400/2016 publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 111 de 09 de junho de 2016.

28 de fevereiro de 2018. — O Presidente da Câmara, Eng. António 
Cardoso Barbosa.

311177347 

 Aviso n.º 3608/2018

Regulamento Municipal para Atribuição de Bolsas de Estudo
Engenheiro António Cardoso Barbosa, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Vieira do Minho, nos termos do artigo 139.º do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 
de 07 de janeiro, faz público que, a Assembleia Municipal de Vieira do 
Minho, na sua sessão ordinária de 27 de fevereiro de 2018, aprovou a 
Segunda Revisão ao Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo 
Universitárias, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada em reu-
nião ordinária de 03 de novembro de 2017. Mais torna público que a 
Segunda Revisão ao Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo 
Universitárias, foi objeto de apreciação pública, pelo período de 30 dias 
úteis, publicado nos lugares de estilo e sítio da internet do Município 
de Vieira do Minho.

5 de março de 2018.  — O Presidente da Câmara Municipal de Vieira 
do Minho, Eng. António Cardoso Barbosa.

[...]

Artigo 10.º
Condições para requerer a atribuição de bolsa de estudo

1 — Só podem requerer a atribuição de bolsa de estudo os estudantes 
que satisfaçam, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Frequentem ou pretendam frequentar um curso do ensino superior, 
que confira os graus de licenciatura ou mestrado, ou doutoramento, no 
ano letivo para que solicitam a bolsa;

b) Se estiverem matriculados no ensino superior no ano letivo anterior 
àquele para que requerem a bolsa, terem tido aproveitamento escolar nos 
termos definidos no artigo 4.º do presente regulamento;

c) Residirem no concelho de Vieira do Minho há mais de três anos 
e nele estejam inscritos no recenseamento eleitoral, se maiores de 
idade.

d) Não usufruírem de outra bolsa de estudo ou subsídio equivalente 
de montante igual ou superior ao atribuído pela Câmara Municipal de 
Vieira do Minho;

e) O agregado familiar não possua um rendimento mensal per capita 
superior a 70 % do salário mínimo nacional.

f) Fazerem prova de concurso à Bolsa de Estudo Universitária da 
Direçã o-Geral de Ensino Superior.

[...]

Artigo 13.º
Atribuição das bolsas de estudo

[...]
a) Rendimento per capita mensal do agregado familiar indexado ao 

salário mínimo nacional (SMN):
Até 25 % do SMN — 30 Pontos
>25 % e até 35 % do SMN — 20 pontos
>35 % e até 45 % do SMN — 15 pontos
>45 % e até 50 % do SMN — 10 pontos
>50 % e até 70 % do SMN — 5 pontos

[...]
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 Aviso n.º 3609/2018

Regulamento do programa municipal de apoio à habitação e outros
Engenheiro António Cardoso Barbosa, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Vieira do Minho, nos termos do artigo 139.º do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 
de 07 de janeiro, faz público que, a Assembleia Municipal de Vieira do 
Minho, na sua sessão ordinária de 27 de fevereiro de 2018, aprovou a 
Quinta Revisão ao Regulamento do Programa Municipal de Apoio à 
Habitação e Outros, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada em 
reunião ordinária de 03 de novembro de 2017. Mais torna público que 
a Quinta Revisão ao Regulamento do Programa Municipal de Apoio 
à Habitação e Outros foi objeto de apreciação pública, pelo período 
de 30 dias úteis, publicado nos lugares de estilo e sítio da internet do 
Município de Vieira do Minho.

5 de março de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Eng. An-
tónio Cardoso Barbosa.

CAPÍTULO III

Atribuição de habitações sociais municipais
(...)
4.3 — Nos casos de sobreocupação ou subocupação da habitação 

arrendada, a Câmara Municipal de Vieira do Minho pode determinar 
a transferência do arrendatário e do respetivo agregado familiar para 
habitação de tipologia adequada.

4.4 — Para efeitos dos disposto nos números 4.1 e 4.3, considera -se 
adequada às necessidades do agregado familiar, a habitação cujo tipo, 
em relação à composição daquele agregado, se situe entre o máximo e 
o mínimo previstos no quadro seguinte, de modo a que não se verifique 
sobreocupação ou subocupação:

[...]
311177428 

 Aviso n.º 3610/2018

Programa Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU) da Área 
de Reabilitação Urbana (ARU) de Vieira do Minho

Engenheiro António Cardoso Barbosa, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Vieira do Minho, nos termos do artigo 139.º do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 
de 07 de janeiro, faz público que, a Assembleia Municipal de Vieira 


